
PARECER Nº 168, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, de 2017

O Projeto de Resolução nº 16, de 2017, de autoria da Nobre Deputada Márcia Lia, altera a redação do artigo 4º, da Resolução nº 905, de 2015, que institui a Ouvidoria do Parlamento na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, definido os graus recursais em razão da negativa de acesso à informação.
Nos termos regimentais, item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 25/08 a 31/08/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a Comissão apresentou manifestação favorável a sua aprovação.
Encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, podemos verificar que o PL em análise, por se qualificar como típica matéria “interna corporis” não implementando atividades ainda não previstas, não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate não fere as determinações do artigo 25 da Constituição do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 16, de 2017, de autoria da Nobre Deputada Márcia Lia.
a) Teonilio Barba – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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